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Artigo 16.o

Serviço de Inspecção de Jogos

1 — O Serviço de Inspecção de Jogos é um serviço
integrado no Turismo de Portugal, I. P., que funciona
na dependência da Comissão de Jogos e é dotado de
autonomia técnica e funcional, com atribuições de carác-
ter preventivo e fiscalizador, que zela pelo cumprimento
da legalidade no âmbito da actividade do jogo.

2 — O Serviço de Inspecção de Jogos integra as
seguintes áreas de actuação, estruturadas nos seguintes
Departamentos:

a) Controlo da Actividade de Jogo;
b) Jogo Ilícito;
c) Tecnologias de Inspecção de Jogos.

Artigo 17.o

Estrutura dirigente

1 — O Serviço de Inspecção de Jogos é dirigido por
um Director, equiparado, para efeitos remuneratórios,
a inspector-geral, coadjuvado por três Directores, desig-
nados por Directores-Adjuntos, que dirigem as direcções
referidas no n.o 2 do artigo anterior.

2 — O Director do Serviço de Inspecção de Jogos
é substituído, nas suas ausências ou impedimentos, pelo
Director-Adjunto que designar.

3 — Os cargos directivos do Serviço de Inspecção de
Jogos são exercidos em regime de comissão de serviço,
prevista no Código do Trabalho.

Artigo 18.o

Director do Serviço de Inspecção de Jogos

1 — Compete ao Director do Serviço de Inspecção
de Jogos:

a) Dirigir, coordenar e orientar o Serviço de Inspecção
de Jogos, no quadro dos princípios estabelecidos pela
comissão de jogos;

b) Inspeccionar e fiscalizar as actividades de explo-
ração e prática de jogos de fortuna ou azar, nomea-
damente o funcionamento das salas de jogo dos casinos,
bingos e de outros locais onde esteja concessionada ou
autorizada a exploração de jogos;

c) Aplicar medidas preventivas e cautelares de ini-
bição de acesso às salas de jogo;

d) Fiscalizar a contabilidade especial do jogo e a
escrita comercial dos concessionários e demais entidades
autorizadas à sua exploração, mantendo a Comissão de
Jogos informada sobre os resultados apurados;

e) Levantar autos de notícia, sempre que possível tes-
temunhados, os quais têm o valor juridicamente atri-
buído aos autos levantados por autoridade policial;

f) Fiscalizar a aposta mútua e as demais modalidade
de jogo, quando não estejam legalmente submetidas à
competência de outras entidades;

g) Fiscalizar as operações respeitantes à exploração
de apostas sobre corridas de cavalos, provas de obstá-
culos, corridas de galgos ou outras que vierem a ser
autorizadas e respeitem a provas organizadas em Por-
tugal ou no estrangeiro, bem como os elementos con-
tabilísticos respectivos;

h) Cooperar com as autoridades policiais na activi-
dade de fiscalização e de repressão da prática e explo-
ração de jogos ilícitos;

i) Prestar apoio técnico, consultivo e pericial aos tri-
bunais, regiões autónomas, governos civis, autarquias,
e autoridades policiais, em matéria de modalidades afins
dos jogos de fortuna ou azar e máquinas de diversão;

j) Classificar temas e licenciar máquinas e suportes
de jogos de diversão;

l) Auditar o material e utensílios destinados aos jogos,
tendo em vista a sua homologação e garantir o seu regu-
lar funcionamento;

m) Liquidar os impostos e contrapartidas aplicáveis
em matéria de jogo, dando conta à Comissão de Jogos;

n) Elaborar e submeter à aprovação da Comissão de
Jogos os planos e relatório de actividades, o orçamento
e as contas anuais do Serviço de Inspecção de Jogos;

o) Designar representantes para os júris dos exames
do pessoal das salas de jogo;

p) Exercer todas as competências que lhe sejam dele-
gadas ou subdelegadas pelo conselho directivo ou pela
Comissão de Jogos.

2 — O Director do Serviço de Inspecção de Jogos
pode delegar as suas competências nos Directores-Ad-
juntos e no pessoal integrado nas carreiras de inspecção.

Artigo 19.o

Mobilidade de trabalhadores

1 — Ao abrigo dos mecanismos de mobilidade geral
previstos na lei, os trabalhadores que exerçam funções
públicas, independentemente do regime de vinculação,
incluindo as autarquias locais, bem como os de entidades
ou empresas públicas ou privadas e sociedades de capi-
tais públicos, podem exercer funções no Turismo de
Portugal, I. P.

2 — O pessoal do Turismo de Portugal, I. P., pode
desempenhar funções noutras entidades ao abrigo dos
instrumentos de mobilidade geral previstos na lei, com
garantia do seu lugar de origem e dos direitos nele adqui-
ridos, considerando-se tal período como tempo de ser-
viço efectivamente prestado no Turismo de Portu-
gal, I. P.

Artigo 20.o

Delegados e representantes no estrangeiro

1 — O Turismo de Portugal, I. P., dispõe de delegados
e representantes no estrangeiro contratados, preferen-
cialmente, de entre o pessoal do quadro ou se necessário
recrutado em Portugal ou no estrangeiro.

2 — As condições de exercício da função, designa-
damente o nível remuneratório, constam do respectivo
contrato e do Regulamento de Pessoal do Turismo de
Portugal, I. P.

Portaria n.o 540/2007

de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 142/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão e as atribuições e os órgãos do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.). Importa, agora,
no desenvolvimento daquele decreto-lei, determinar a
sua organização interna.
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Assim:
Ao abrigo do artigo 12.o da Lei n.o 3/2004, de 15

de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
Português da Qualidade, I. P., abreviadamente desig-
nado por IPQ, I. P.

Artigo 2.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 261/2005, de 17 de Março.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 24 de Abril de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE, I. P.

Artigo 1.o

Organização interna

O Instituto Português da Qualidade, I. P., abrevia-
damente designado por IPQ, I. P., dispõe das unidades
orgânicas nucleares previstas na presente portaria,
podendo ainda criar unidades orgânicas flexíveis, nos
termos a definir no seu regulamento interno, não
podendo exceder, em cada momento, o limite de oito
unidades flexíveis.

Artigo 2.o

Unidades orgânicas nucleares

O IPQ, I. P., estrutura-se nas seguintes unidades orgâ-
nicas nucleares:

a) No âmbito das unidades de suporte:

i) Departamento de Administração Geral;

b) No âmbito das unidades operacionais e técnicas:

i) Departamento de Normalização;
ii) Departamento de Metrologia;
iii) Departamento de Informação, Desenvolvimento

e Assuntos Europeus.

Artigo 3.o

Departamento de Administração Geral

O Departamento de Administração Geral promove
e assegura a administração e gestão dos recursos huma-
nos, financeiros e patrimoniais, informáticos e logísticos,
competindo-lhe:

a) Organizar e manter actualizado o cadastro e os
ficheiros de pessoal;

b) Assegurar as operações de registo e controlo da
assiduidade e antiguidade dos trabalhadores e funcio-
nários e efectuar as acções relativas aos benefícios sociais
a que os mesmos tenham direito;

c) Assegurar os procedimentos relativos à constitui-
ção, modificação e extinção dos contratos do pessoal
do IPQ, I. P.;

d) Propor anualmente o plano de formação e asse-
gurar a sua execução;

e) Promover e acompanhar a realização de estágios;
f) Elaborar o balanço social;
g) Promover a elaboração de instrumentos e indi-

cadores de gestão;
h) Preparar os elementos necessários à elaboração

do orçamento do IPQ, I. P., assegurando a sua boa
execução e a escrituração das receitas e despesas;

i) Acompanhar a execução dos planos de actividade
anuais, elaborar os respectivos relatórios de execução
financeira e organizar os instrumentos de prestação de
contas;

j) Efectuar os procedimentos relativos às aquisições
necessárias ao normal funcionamento dos serviços e
assegurar as funções de economato;

l) Elaborar cadernos de encargos para aquisições e
obras, em articulação com os respectivos serviços;

m) Gerir o património e manter organizado o res-
pectivo cadastro;

n) Assegurar a gestão do parque de viaturas;
o) Manter organizado o sistema de expediente geral,

incluindo o expediente externo;
p) Garantir a gestão da rede informática e de comu-

nicações, dos sistemas e dos produtos informáticos uti-
lizados pelo IPQ, I. P., assegurando elevados níveis de
segurança, fiabilidade e operacionalidade;

q) Proceder ao planeamento, programação e fisca-
lização das acções de manutenção preventiva e correc-
tiva indispensáveis à conservação e boa operacionali-
dade das instalações e equipamentos.

Artigo 4.o

Departamento de Normalização

O Departamento de Normalização assegura a gestão
das funções de elaboração, adopção, edição e venda
de normas e outros documentos de carácter normativo
de âmbito nacional, europeu e internacional, compe-
tindo-lhe:

a) Promover a dinamização do subsistema da nor-
malização, através da elaboração de normas portuguesas
e executar os actos conducentes à sua integração no
acervo normativo nacional, garantindo a sua coerência
e actualidade;

b) Coordenar a rede de organismos de normalização
sectorial (ONS), de comissões técnicas de normalização
e de outras entidades qualificadas no âmbito do Sistema
Português da Qualidade (SPQ);

c) Promover as acções conducentes à aprovação dos
projectos de normas portuguesas, sua homologação e
edição;

d) Coordenar as acções conducentes à emissão do
voto português relativo a projectos de normas e outros
documentos, elaborados pelas organizações internacio-
nais de normalização;

e) Promover a adopção como normas portuguesas,
de normas europeias e internacionais;
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f) Assegurar as acções inerentes à responsabilidade
editorial das normas portuguesas, do catálogo de normas
e de outros documentos normativos;

g) Promover a venda de normas e outros documentos
normativos, nacionais, europeus e internacionais;

h) Participar nos trabalhos dos organismos europeus
e internacionais de normalização e assegurar a condução
dos trabalhos de elaboração de normas que tenha sido
atribuída a Portugal;

i) Assegurar as acções inerentes à responsabilidade
editorial das normas portuguesas, do catálogo de normas
e de outros documentos normativos;

j) Manter actualizadas as bases de dados de normas
portuguesas, europeias e internacionais.

Artigo 5.o

Departamento de Metrologia

O Departamento de Metrologia desenvolve as acções
inerentes à função do IPQ, I. P., como instituição nacio-
nal de metrologia, quer a nível da metrologia científica
e aplicada, quer a nível da metrologia legal, com-
petindo-lhe:

a) Realizar e manter os padrões nacionais das uni-
dades de medida da responsabilidade directa do
IPQ, I. P., bem como promover e coordenar a realização
dos padrões nacionais descentralizados, e assegurar a
sua rastreabilidade ao sistema internacional (SI) de
unidades;

b) Desenvolver e participar em projectos europeus
e internacionais de investigação e desenvolvimento
metrológico;

c) Organizar e participar em comparações europeias
e internacionais de padrões e instrumentos de medição,
bem como promover e participar em programas de com-
parações nacionais;

d) Calibrar padrões de referência e instrumentos de
medição dos laboratórios acreditados e de outras
entidades;

e) Realizar ensaios de controlo metrológico de ins-
trumentos de medição e produzir e certificar materiais
de referência;

f) Participar na elaboração e revisão de regulamen-
tação metrológica europeia e internacional, e promover
e elaborar legislação nacional de controlo metrológico;

g) Desenvolver, supervisionar e coordenar o exercício
do controlo metrológico no território nacional, e efec-
tuar ou delegar em entidades qualificadas para o efeito,
a realização das respectivas operações;

h) Sensibilizar as entidades nacionais competentes nas
áreas alimentar, ambiente, fiscal, saúde, segurança,
transportes, trabalho e forense, para a consideração dos
aspectos metrológicos nas suas actividades, nomeada-
mente de natureza regulamentar;

i) Colaborar com as entidades nacionais com atri-
buições de fiscalização, nos aspectos metrológicos;

j) Realizar acções de formação técnica no domínio
metrológico;

l) Gerir o Museu de Metrologia, zelando pela con-
servação do espólio da responsabilidade do IPQ, I. P.,
e promovendo a recolha de outro espólio metrológico
de interesse histórico;

m) Realizar acções de divulgação da história metro-
lógica nacional e assegurar o acesso público ao Museu.

Artigo 6.o

Departamento de Informação, Desenvolvimento e Assuntos Europeus

O Departamento de Informação, Desenvolvimento
e Assuntos Europeus assegura as acções com vista ao
desenvolvimento do SPQ, enquanto sistema abrangente
e transversal a todos os sectores de actividade e da socie-
dade, bem como as competências atribuídas ao
IPQ, I. P., no âmbito dos assuntos europeus, com-
petindo-lhe:

a) Dinamizar e apoiar iniciativas da promoção da
qualidade numa perspectiva integradora das suas com-
ponentes, nomeadamente prémios de excelência;

b) Organizar e pôr à disposição dos agentes econó-
micos, das entidades interessadas, do público em geral
e dos serviços internos, documentação e informação,
no âmbito das actividades do IPQ, I. P., assegurando
a gestão da biblioteca;

c) Assegurar a promoção e divulgação da imagem
do IPQ, I. P., através de meios de comunicação, publi-
cações, seminários, congressos, feiras, exposições e
outros eventos e actividades similares, potenciando sem-
pre que possível as novas tecnologias de comunicação
e informação;

d) Gerir as marcas identificadoras do IPQ, I. P., e
do SPQ, assegurando a sua publicitação bem como a
divulgação de produtos e sistemas;

e) Desenvolver acções de formação no domínio da
qualidade;

f) Desenvolver actividades de consultoria e apoio téc-
nico a nível nacional e intervir em projectos de coo-
peração, designadamente com países terceiros e países
de expressão portuguesa;

g) Gerir as directivas Nova Abordagem da respon-
sabilidade do IPQ, I. P.;

h) Assegurar o cumprimento dos procedimentos das
directivas comunitárias no que diz respeito à notificação
e qualificação, mantendo a Comissão Europeia e os
Estados membros permanentemente informados dos
organismos notificados no âmbito de cada directiva;

i) Estudar e propor medidas de apoio ao investimento
das entidades do SPQ, bem como medidas de apoio
à qualidade em actividades produtivas;

j) Gerir os projectos de investimento apresentados
no âmbito de programas comunitários, tendo em vista
a concessão de incentivos a projectos dinamizadores da
qualidade em articulação com os objectivos do SPQ;

l) Realizar os procedimentos necessários à gestão do
sistema de notificação prévia de regulamentos técnicos
e de normas, no âmbito da União Europeia e da Orga-
nização Mundial de Comércio.

Artigo 7.o

Cargos dirigentes

1 — Os cargos dirigentes do IPQ, I. P., correspondem
às seguintes denominações:

a) Director de departamento, nas unidades orgânicas
nucleares;

b) Director de unidade, nas unidades flexíveis.

2 — Os cargos dirigentes referidos no número ante-
rior são exercidos em regime de comissão de serviço
prevista no Código do Trabalho.




